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“A persistência é o caminho do êxito”.
(Charles Chaplin)
RESUMO

 A NR 32 é uma Norma Regulamentadora federal que versa sobre a segurança e saúde no trabalho em estabelecimentos de saúde, estabelecendo diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde. O conteúdo deste estudo é substrato de uma pesquisa bibliográfica, apoiada na revisão de artigos científicos e de relatos de profissionais da saúde sobre a prática profissional em tempos de pandemia, apresentando reflexões sobre a aplicabilidade e adequação da NR32 para os profissionais de enfermagem durante a pandemia de SARS-COV-2 (2020 a 2021), destacando a importância do uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) diante da exposição do risco biológico enfrentado durante esta pandemia. Os resultados da pesquisa evidenciaram a intensificação das regras emanadas pela NR32 por parte dos gestores em saúde, bem como do governo nacional em campanhas e formação dos profissionais de saúde visando a proteção destes frente a pandemia de Covid-19. No entanto, a maioria dos estudos consultados revelam uso inadequado dos EPIs pelos profissionais de enfermagem, bem como escassez de EPIs para garantir a proteção dos enfermeiros ao risco biológico decorrente da pandemia. Pode-se concluir que a vacinação priorizada para os profissionais de saúde amenizou de forma significativa os impactos negativos sobre a vida dos enfermeiros, proporcionando maior segurança para a prática profissional. 

Palavras-chave: NR32; COVID-19; EPIs; Enfermeiros.
















ABSTRACT


NR 32 is a federal regulatory standard that deals with safety and health at work in health establishments, establishing basic guidelines for the implementation of measures to protect the safety and health of workers in health services. The content of this study is the substrate of a bibliographic research, supported by the review of scientific articles and reports from health professionals about professional practice in times of pandemic, presenting reflections on the applicability and suitability of NR32 for nursing professionals during the pandemic of SARS-COV-2 (2020 to 2021), highlighting the importance of using Personal Protective Equipment (PPE) in the face of exposure to the biological risk faced during this pandemic. The research results showed the intensification of the rules issued by NR32 by health managers, as well as the national government in campaigns and training of health professionals aimed at protecting them against the Covid-19 pandemic. However, most of the studies consulted reveal inadequate use of PPE by nursing professionals, as well as a shortage of PPE to ensure the protection of nurses from the biological risk resulting from the pandemic. It can be concluded that the vaccination prioritized for health professionals significantly mitigated the negative impacts on the lives of nurses, providing greater security for professional practice.

Keywords: NR32; COVID-19; PPE; nurses.
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1 INTRODUÇÃO

O cenário pandêmico de Covid-19 mundial e a gravidade decorrente da infecção pelo SARS-CoV-2 evidenciou a necessidade da adoção rigorosa das diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde. 
Considerando a importância da reflexão sobre a prática profissional do enfermeiro em tempos de pandemia e a implementação de medidas de proteção à saúde destes profissionais, este estudo, refere-se a aplicabilidade e atualizações da NR32 para os profissionais de enfermagem durante a pandemia de SARS-COV-2 no período de 2020 a 2021, sendo elaborada com base no seguinte questionamento: Como foi abordada na NR32, o uso dos EPIs por profissionais de enfermagem para a segurança frente ao risco biológico na área hospitalar de urgência e emergência?
A pesquisa desenvolveu-se no formato de revisão bibliográfica, apoiando-se na legislação nacional vigente da área de saúde, livros e artigos que tratam sobre a pandemia de Covid-19, bem como a importância da NR32 na prática profissional do enfermeiro em tempos de pandemia. 
A partir da realização desta pesquisa, compreende-se que sua contribuição vai além da prática de pesquisa científica e formação acadêmica, abarcando o contexto social, no que tange à prática profissional do enfermeiro, pois as adequações à NR32, visam a segurança e saúde deste profissional, auxiliando de forma significativa na qualidade funcional e a prestação desse serviço tão importante para toda a população, que contempla a atenção à saúde.
Considera-se que dentre as principais orientações na área da Saúde, a Norma Regulamentadora 32 representa uma aliada à prevenção do novo coronavírus entre os profissionais do setor, e que, de fato, ela passou a ter uma atenção na área de saúde, sobretudo, aos profissionais da enfermagem, que atuam na área hospitalar, mais especificamente em Unidades de Pronto Atendimento e Hospitais de Campanha, os quais precisaram se adequar e aplicar as diretrizes de prevenção aos riscos biológicos. 


 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo Geral 

Objetivou-se analisar a aplicação e adequações documental da NR 32 para o profissional de enfermagem frente a sua segurança durante a pandemia de SARS-CoV-2 (2020 a 2021). 

1.1.2 Objetivos Específicos

· Compreender os protocolos de atendimento na urgência e emergência em pacientes com suspeita e infectados pelo SARS-CoV-2; 
· Verificar protocolos de segurança do profissional de enfermagem na urgência e emergência durante a pandemia; 
· Sugerir adequações na NR 32 em períodos pandêmicos para garantir a seguridade profissional e do paciente e; 
· Analisar relato dos profissionais de enfermagem sobre biossegurança laboral durante a pandemia.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO   

2.1 O CONTEXTO DA PANDEMIA DE COVID-19

A pandemia por COVID-19 tem se constituído como um dos maiores desafios sanitários em escala mundial deste século. Alencar (2021), discorre acerca de algumas pandemias que marcaram a história mundial no artigo “Pandemias e suas repercussões sociais ao longo da história associado ao novo SARS-COV-2”, no qual cita que pandemias mortais e emergências de doenças não são fenômenos novos, tendo desafiado a existência humana ao longo da história.
Segundo Alencar (2021), desde a Grécia antiga é possível verificar através de registros feitos por Hipócrates datados de 412 a.C. sobre epidemias de gripe (O’Donnell et al., 2020). Algumas outras tiveram um impacto maior por conseguirem alcançar uma grande porcentagem da população. No ano de 1348, surgiu em Florenza uma das maiores enfermidades a acometer a humanidade: a peste bubônica ou peste negra, que ficou conhecida assim pelas manchas escuras que apareciam na pele das pessoas acometidas, com origem entre os anos de 542 e 560, sendo conhecida como a praga de Justiniano causada pela bactéria Yersinia Pestis, transmitida pela pulga do rato, para a época, um animal muito comum em casas europeias por conta da falta de saneamento básico. Praga que dizimou aproximadamente um terço da população europeia. 
Outro exemplo foi a Gripe Russa, pandemia que ocorreu em dezembro de 1889, a qual rapidamente se espalhou por toda Europa, atingindo a américa latina em fevereiro do mesmo ano levando a um total de 1 milhão de mortos. A gripe espanhola também é um exemplo, iniciada após a primeira guerra mundial, que se alastrou rapidamente em decorrência da movimentação gerada pela guerra. Posteriormente, outras pandemias levaram à morte um quantitativo menor de pessoas, causadas pela gripe asiática (H2N2) em 1957 e a gripe de Hong Kong (H3N2) em 1968. Ambas causaram mundialmente um total de 2 milhões de mortos, sendo 1 milhão para cada uma delas.
Outras doenças também merecem na discussão de pandemias, a incluir as doenças transmitidas por Aedes aegypti (febre amarela, dengue, chikungunya e Zika), doenças arbovirais que explodiram nas últimas décadas, principalmente, no Brasil. 
Observou-se que as pandemias de influenza são as mais recentes, acompanham o movimento da população desde 876 DC e, nos últimos 130 anos, repetidamente têm mostrado seguir rotas ferroviárias, marítimas e aéreas. De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) o surgimento da mortal “gripe aviária” associada aos vírus da influenza adaptados a aves, conhecidos como H5N1 e H7N9, matou mais de mil pessoas, a SARS matou 774 e quase causou uma pandemia global em 2002 e 2003, e agora em 2019 e 2020, o SARS-CoV-2 semelhante ao SARS está causando a mais nova pandemia, COVID-19 (ALENCAR, 2022).
 Segundo Aquino (2022), em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a epidemia da Covid-19 constituindo uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII), anunciando-a como pandemia em 11 de março de 2020.
No Brasil, o primeiro caso da COVID-19 foi confirmado em 25 de fevereiro de 2020, pelo Ministério da Saúde (MS) (BORDIGNON, 2020). Devido ao avanço da pandemia e ao alto índice de atendimentos de saúde, bem como as hospitalizações, a pandemia impactou significativamente o trabalho dos profissionais de saúde. 
O serviço em saúde expõe o trabalhador à vários riscos, dentre eles, o risco biológico, as medidas de prevenção e controle de infecção devem ser implementadas pelos profissionais nesta área a fim de evitar ou reduzir ao máximo a transmissão de microrganismos durante qualquer assistência à saúde realizada. Pois: “Biossegurança em sua finalidade mais ampla está vinculada em diferentes áreas, dentre as quais se destaca a saúde, onde o risco biológico está presente ou concebe uma ameaça potencial” (AQUINO, 2022, p. 02).
Considerando os desafios impostos pela pandemia aos profissionais de saúde, a OMS lançou em março de 2020 um programa com as quatro estratégias para serem adotadas por estes profissionais: estar preparado e pronto; detectar, prevenir e tratar; reduzir e suprimir; inovar e improvisar estratégias que deverão ser incentivadas e praticadas pelos enfermeiros responsáveis pelos atendimentos de todos os níveis de assistência, mas que tem apelo maior ainda quando se pensa nos serviços de urgência e emergência que lidam diretamente com pessoas contaminadas pela COVID-19 (BORDIGNON, 2020).
A COVID-19 é uma doença causada pelo coronavírus (SARS-COV-2) e foi identificada pela primeira vez no mundo em meados do mês de dezembro de 2019. Caracteriza-se pelo aparecimento de sintomas como febre, tosse seca e fadiga, sendo que em alguns casos verificou-se, também, a presença de tosse produtiva, cefaleia, hemoptise, diarreia, lesões de pele, dispneia e linfopenia. Inicialmente, os primeiros diagnósticos apontavam para uma pneumonia de etiologia desconhecida decorrente da síndrome respiratória aguda grave. Outro fator importante é que todas as idades estão suscetíveis, embora acometa com maior gravidade os idosos e aqueles que sofrem comorbidades. Além disso, sua transmissão se dá por gotículas geradas durante a tosse ou espirros de pacientes sintomáticos e também dos assintomáticos, que se espalham de um a dois metros e se depositam nas superfícies e podem permanecer viáveis por dia. A infecção é adquirida pela inalação dessas gotículas ou pelo contato com superfícies contaminadas por elas e depois pelo nariz, boca e olhos. Considerando a facilidade da transmissão, este é um cenário que expõe o desafio à infraestrutura econômica e de saúde pública (BORDIGNON, 2020, p. 206)
A partir de março de 2020, o Brasil deparou-se com um dos maiores desafios já enfrentados na história do país: a pandemia desencadeada pelo novo coronavírus. Junto com a pandemia, novos termos se tornaram comuns, palavras semelhantes que até parecem sinônimos, mas se referem a conceitos diferentes, conforme descreve o site do Instituto Butantan. O qual conceitua os termos Coronavírus, SARS-COV-2 E COVID-19.

O Coronavírus: nome dado a uma extensa família de vírus que se assemelham. Muitos deles já nos infectaram diversas vezes ao longo da história da humanidade. Dentro dessa família há vários tipos de coronavírus, inclusive os chamados SARS-COVS (a síndrome respiratória aguda grave, conhecida pela sigla SARS, que há alguns anos começou na China e se espalhou para países da Ásia, também é causada por um coronavírus). 
O SARS-CoV-2: vírus da família dos coronavírus que, ao infectar humanos, causa uma doença chamada Covid-19. Por ser um microrganismo que até pouco tempo não era transmitido entre humanos, ele ficou conhecido, no início da pandemia, como “novo coronavírus” 
Covid-19: doença que se manifesta em nós, seres humanos, após a infecção causada pelo vírus SARS-CoV-2 (YEE et al., 2020; LANA et al., 2020).

Em complemento, vale aprofundar a definição do termo SARS-CoV-2, apresentado pela Nota técnica GVIMS/GGTES/ANVISA 04/2020:
O SARS-CoV-2 é um vírus identificado como a causa de um surto de doença respiratória, detectado pela primeira vez em Wuhan - China em dezembro de 2019. Muitos pacientes no início do surto em Wuhan tinham algum vínculo com um grande mercado de frutos do mar e animais, sugerindo a disseminação de animais para pessoas. No entanto, um número crescente de pacientes supostamente não tiveram exposição ao mercado de animais, indicando a ocorrência de disseminação de pessoa para pessoa. Atualmente, já está bem definido que esse vírus possui uma alta e sustentada transmissibilidade entre as pessoas. O coronavírus pertence a uma grande família de vírus, comuns em diferentes espécies de animais, incluindo camelos, gado, gatos e morcegos. Raramente os coronavírus podem infectar humanos e depois se disseminar entre pessoas, como o que ocorre na Síndrome Respiratória do Oriente Médio (MERS-CoV) e na Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS) (BRASIL, 2020).

2.2 CLASSIFICAÇÃO DOS HOSPITAIS 

A atenção à saúde é um dos direitos fundamentais do cidadão, ou seja, um direito que deve ser garantido aos indivíduos. A saúde pública está prevista na Constituição Federal de 1988, a qual determina no Art. 196: 

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  (BRASIL, 1988, Art. 196).

Ao discorrer sobre saúde, vale destacar a importância dos serviços institucionalizados em saúde em hospitais, que constituem um tipo de ambiente de trabalho. Os serviços de saúde oferecem riscos para seus profissionais, pois frequentemente, os expõem a condições que podem resultar em acidentes e processos patológicos, quando medidas de proteção individual e coletiva não são devidamente adotadas e seguidas (SANTOS, 2021).
O trabalho em hospitais oferece risco biológico, daí a importância do planejamento de ações de biossegurança relacionadas ao risco biológico, bem como o conhecimento dos materiais biológicos que contém agentes em potencial infectantes, conhecimento sobre as vias de eliminação e formas de transmissão (contato, veículo, vetores), as medidas de precaução existentes e o uso de  equipamentos de proteção  individual  (EPI),  a  interação  dos  conceitos  de riscos, caso índice, comunicantes suscetíveis, profissionais de saúde (profilaxias) e comunicantes não susceptíveis (SANTOS, 2020).
A definição de agentes biológicos, segundo Ministério do Trabalho e Emprego (2008b), consta de que esses são microrganismos, geneticamente modificados ou não, além das culturas de células, os parasitas, as toxinas e os príons. São capazes de provocar danos à saúde humana, podendo acarretar infecções, efeitos tóxicos ou alergênicos, doenças autoimunes e a formação de neoplasias e más-formações. O MS propõe a classificação de risco dos agentes biológicos que os distribui em classes de risco de 1 a 4, para isso, consideram-se alguns critérios, entre os quais se destacam: a virulência, o modo de transmissão, a estabilidade, a concentração e volume, a origem do agente biológico potencialmente patogênico, a disponibilidade de medidas profiláticas eficazes, a disponibilidade de tratamento eficaz, a dose infectante, a manipulação do agente patogênico, a eliminação do agente e os fatores referentes ao trabalhador (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010b apud REZENDE, 2011). 
A exposição a esses agentes biológicos é classificada em duas categorias - a primeira é conhecida como exposição com intenção deliberada, ou seja, trata-se da exposição derivada da atividade laboral que implica na utilização ou manuseio direto do agente biológico, a segunda classificação é denominada como não deliberada, pois decorre da atividade laboral sem o manuseio direto do agente biológico (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 2008b apud REZENDE, 2011).
As forças armadas são solicitadas para dar atenção pontual a lacunas onde o poder público, na forma de sociedade civil, não é capaz de dar pronta atenção ou julga necessário uma intervenção especifica (NAVIA, 2019).
A ideia de hospital móvel teve seu marco em 1792, com Barão Dominique Jean Larrey, na Guerra da primeira Coligação, criou uma infraestrutura de resgate das vítimas do campo na forma de suas “ambulâncias voadoras”, em tradução literal, carroças especialmente desenhadas para este fim, munida de maca, curativos básicos, até um hospital de campanha o mais próximo possível, onde o paciente seria submetido a uma segunda triagem (a primeira realizada em campo para determinar as medidas a serem realizadas) e receberia os cuidados médicos para depois ser devolvido ao campo de batalha ou remanejado para uma unidade hospitalar especializada. A ideia de construção dessa estrutura, veio para tentar amenizar os problemas com os feridos nas guerras, proporcionando estruturas para atendimento aos feridos em locais mais próximos aos paradeiros (NAVIA, 2019).
A maior evolução deste sistema de atendimento médico se dá ao final da segunda guerra mundial e o surgimento do MASH, Mobile Army Surgical Hospital, pelos Estados Unidos, hospitais de campo, normalmente instalados próximos de campos de pouso. Com sistematização dos cuidados nestes hospitais, constatou-se uma redução significativa de mortalidade. Na França existem Hospitais de campanhas administrados pela saúde pública chamados de SAMU (Service d'Aide Médicale Urgente) destinados a atenderem vítimas graves em qualquer terreno consistindo, englobando juntamente trailer, tendas infláveis e geradores de energia, ficando armazenados em hospitais podendo serem associados em desastres massivos ou subdivididos. Um exemplo de uso de hospitais de campanha, ressaltando sua importância, foi em Serra Leoa, na ocorrência do surto de ebola em 2014 (NAVIA, 2019).
Considerando que a pandemia de SARS-COV-2 representou e vem sendo um desafio em escala mundial, fato que pressupõe níveis de planejamento de elevada complexidade e disponibilização de recursos que permitam a edificação de uma capacidade de resposta escalável e adaptável. Em decorrência do cenário pandêmico mundial do Sars-cov-2 os hospitais de campanha tiveram papel imprescindível para salvar vidas, surgindo com o objetivo de suprir a complexa demanda de atendimentos a pacientes infectados, a qual se ampliou rapidamente. Aires (2020) define hospital de campanha como unidade hospitalar emergencial temporária que tem como objetivo ofertar serviços de atenção à saúde, através de equipes multiprofissionais, em atendimentos de urgência e emergência. 
Os hospitais de campanha são compostos por estruturas modulares, sendo assim divididos por módulos, e estruturas que permitem instalação rápida. Composto por materiais de fácil higienização, sendo ideal que seja de alumínio. Para esse tipo de infraestrutura as especificações estão contidas na NBR 15873 que a mesma visa padronizar as dimensões de peças e dos vãos, elementos e componentes de todos os produtos utilizados na construção de uma edificação, de forma a evitar dificuldades de ajuste e retrabalho em obra. Vale destacar que a construção não necessita de fundação, onde pode ser facilmente instalada em qualquer terreno de superfície plana, podendo ser ampliado conforme a demanda de pacientes. Sua estrutura requer a existência de salas de triagem, prioridades de tratamento, evacuações e rede de referência hospitalar, além de balcões, infraestrutura elétrica, hidráulica e sanitária (AGÊNCIA BRASIL, 2020).
Para definir critérios para a construção de hospitais de campanha no Brasil, foi divulgado pelo MS a portaria 1514/2020. O documento afirma que nessas unidades deve atender pacientes com sintomas respiratórios de baixa e média complexidade. Além disso, menciona que a implantação dos hospitais de campanha será de responsabilidade dos estados e municípios (Ministério da Saúde, 2020).  A recomendação do MS é que essas infraestruturas sejam instaladas próximos a hospitais e em equipamentos urbanos já existentes, como: estádios de futebol e centros de convenções. Dessa forma facilitará a gestão hospitalar (AGÊNCIA BRASIL, 2020, p. 05).

Conforme Silva e Soares (2020), também definem o Hospital de Campanha, considerando que estes consistem em um complexo hospitalar móvel, que reúne pessoal, equipamentos e instalações para prestar atendimento em áreas em que o apoio a saúde é vital, mas não está disponível, ou é precário e limitado nos estabelecimentos locais de atendimento.
Para Navia (2019), considerando as práticas e metodologias já existentes características dos hospitais de campanha, é inquestionável o valor e aplicabilidade destes em situações pontuais, que extrapolam o já sobrecarregado sistema único de saúde, tendo em vista situações adversas e muitas vezes imprevisíveis, justificando-se inclusive num cenário onde não houvesse carências em leitos ou atendimento médico. 
		  	 Segundo Lemos e Rocha (2011), o termo hospital deriva do latim hospitalis, que se refere a um convidado, hóspede. Historicamente, os hospitais tinham por missão as funções a caridade para refúgio, pensão ou instituição dos necessitados, idosos e enfermos, pouco tendo a oferecer além de atenção e serviços de enfermagem, permanecendo tal situação até o início do século XX. 
			Atualmente, os estabelecimentos de saúde podem ser classificados em clínicas, pronto-socorros, postos de saúde, ambulatórios e hospitais, este último caracterizado por oferecer leitos para a internação de pacientes (LEMOS, ROCHA, 2011).

2.3 OS IMPACTOS DA PANDEMIA NA PRÁTICA PROFISSIONAL DO ENFERMEIRO

De acordo com Acioli et.al. (2022), a enfermagem é uma profissão com características que demandam permanência integral no cuidado com o paciente, levando esse profissional a fazer parte da “linha de frente’’ no combate à COVID-19. O enfermeiro é o responsável por comandar e realizar os cuidados complexos tecnicamente, o que torna necessários maior conhecimento científico e tomada de decisão em tempo hábil. 
Frente a declaração de pandemia pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e o estado de calamidade pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19), decretada pelo Ministro de Estado da Saúde, em 3 de fevereiro de 2020, nos termos do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; o COFEN orientou e recomendou por meio da Resolução nº 636/2020 a todos os profissionais de enfermagem, com inscrição ativa ou remida no Sistema COFEN/Conselhos Regionais de Enfermagem, a participarem da Ação Estratégica “O Brasil Conta Comigo – Profissionais da Saúde”, instituída pelo Ministério da Saúde, mediante cadastramento, para a realização de cursos de capacitação para enfrentamento da pandemia do novo coronavírus (COVID-19). 
Segundo Acioli et. al. (2022), o aumento da disseminação do SARS-Cov-2 gerou angústias na população mundial, em especial aos profissionais da área da saúde, pelo fato da exposição direta à contaminação, bem como sobre a responsabilidade pelo combate de um vírus até então desconhecido. Com o surgimento de novas variantes e o relaxamento das medidas protetivas, o profissional enfermeiro vivenciou o impacto emocional, que se iniciou com a disseminação do vírus e perdura até o momento atual. Diversos fatores, como a sobrecarga no trabalho, a falta de fundamentos científicos para combater a infecção, a escassez de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), as incertezas da vacinação, entre outros, foram determinantes para o aumento do desenvolvimento do adoecimento psicossomático de inúmeros profissionais da saúde, bem como dos enfermeiros decorrente de sofrimento psíquico e sua influência direta na vida pessoal e profissional, no âmbito psicossocial e no bem-estar geral. Assim, o sofrimento do profissional enfermeiro em decorrência da pandemia de Covid-19 atinge diferentes esferas, contexto laboral, social e familiar. 
Conforme Bordigon et al. (2020), discorre sobre vivências e autonomia de enfermeiras de uma unidade de pronto atendimento em tempo de pandemia evidencia alterações no cotidiano de uma UPA em decorrência da pandemia de Covid-19, pode ser utilizado como referência para análise de alterações no contexto de uma UPA.  Neste relata-se que foram necessárias adaptações estruturais e criação de novos fluxogramas, de modo que a UPA pudesse cumprir com as orientações e exigências do programa estratégico da OMS, sendo alinhadas condutas para segurança do paciente e também dos profissionais. 
Essas estratégias contemplaram três fases: “uso racional dos EPI”, “criação de fluxos para diminuição do tráfego de usuários e acompanhantes nas dependências da instituição de saúde” e “treinamento e preparo da equipe para atuação nos diferentes cenários de atendimento”. A fase de racionalização de uso do EPI consistiu no destaque da equipe sobre a segurança de todos os profissionais que trabalham na UPA, uma vez constatado que as pessoas com maior risco de contágio pela COVID-19 são aquelas que atuam diretamente no cuidado aos pacientes infectados. Considerando que a contaminação ocorre por gotículas e aerossóis, tornou-se imprescindível a intensificação de cuidados básicos, e as enfermeiras realizaram cotidianamente orientações referentes à lavagem adequada das mãos, uso do álcool líquido e em gel a 70% e evitar o toque na face, olhos, boca e nariz, bem como a utilização dos EPI corretos de acordo com a precaução necessária conforme o procedimento realizado em cada paciente (BORDIGON et al., 2020).
Frente o aumento de número de infectados e da exposição dos riscos, enfermeiras elaboraram normas de utilização dos EPIs, multiplicadas entre as equipes por meio de breves capacitações durante o turno de trabalho.  Posteriormente, as enfermeiras organizaram a distribuição de materiais, como máscaras cirúrgicas, PFF2, face shield, aventais descartáveis, óculos e toucas, visto a necessidade de evitar o desperdício, uma vez que o cenário mundial aponta a probabilidade de esgotamento do estoque de EPI disponível (BORDIGON et.al., 2020).

Durante a 2ª fase, denominada “criação de fluxos para diminuição do tráfego de usuários e acompanhantes nas dependências da instituição de saúde”, surgiram entre as enfermeiras assistenciais que experienciaram tais mudanças, dúvidas sobre o fluxo e prioridade dos atendimentos dos pacientes que procuram atendimento na UPA. Optando-se por redimensionar suas equipes, redistribuindo a equipe de enfermagem conforme a necessidade de cada setor, aptidões e, até mesmo, preparo emocional para a atual situação (BORDIGON et.al., 2020, p. 03).

Assim, foram criados novos fluxos para atendimento aos pacientes que procuram o serviço. Sendo necessário mudanças arquitetônicas na UPA para garantir local apropriado para acomodar pacientes que necessitam de atendimento com isolamento respiratório. Tais salas de isolamento foram dispostas em duas áreas, sendo que pacientes com sintomas respiratórios moderados têm agora local isolado de atendimento com disposição de leitos onde podem aguardar resultados de exames laboratoriais e de imagem, além de receber oxigenoterapia até estabilização e/ou melhora do quadro ou encaminhamento à alta complexidade. Já pacientes com quadros graves de sintomas respiratórios foram alocados em sala de estabilização e emergência isolada (BORDIGON et.al., 2020).
Em tais setores, os profissionais que ali atuam dispõem de EPI e deveriam ter o cuidado de não se deslocar deste setor com a paramentação, o que é diariamente observado e orientado pelas enfermeiras, como parte de suas atribuições. Os locais de isolamento separados dos demais setores de atendimento também diminuem a circulação de pessoas, tanto de pacientes quanto de profissionais, o que funciona como barreira física para a disseminação do vírus (BORDIGON et.al., 2020).
A 3ª fase de “treinamento e preparo da equipe para atuação nos diferentes cenários de atendimento”, consistiu na mobilização dos enfermeiros de cada equipe de enfermagem atuantes na UPA para que todos os profissionais pudessem ser instruídos.
Esses treinamentos atenderam diversas temáticas, como atendimento ao paciente crítico com sintomas respiratórios, intubação e ressuscitação cardiopulmonar no adulto acometido ou suspeita da COVID-19, intubação e ressuscitação cardiopulmonar na criança acometida ou suspeita, manejo e preparo do corpo suspeito ou contaminado por coronavírus, uso do ventilador mecânico e uso racional dos EPI, e se intensificaram as mudanças do processo de cuidado e de melhora no manejo clínico, principalmente daqueles pacientes em situações críticas (BORDIGON et.al., 2020).

2.4 USO CORRETO DOS EPIs 

Na maioria dos países, iniciou-se uma discussão acerca de como proteger de maneira eficaz os profissionais de saúde, especialmente a equipe de enfermagem, que atua na linha de frente do combate à pandemia. Ao mesmo tempo, passou-se a exigir o fornecimento de equipamentos de proteção em quantidades necessárias, bem como a capacitação dos profissionais para sua utilização adequada e a reorganização dos fluxos assistenciais(2–3). (NETO, et.al, 2021).
Segundo o Conselho Internacional de Enfermeiros (ICN), o Brasil responde por um terço do total de profissionais de enfermagem mortos pela Covid-19 em todo o mundo. É nesse contexto que se sobressaem as barreiras que integram a realidade das instituições de saúde, como a escassez de equipamentos de proteção individual (EPI) e de insumos, assim como a falta de treinamento para uso correto dos EPI na assistência. A exposição dos profissionais a riscos biológicos pode ser fatal, seja pela falta de equipamentos ou de conhecimentos baseados em evidências científicas. Destarte, mesmo entre aqueles que reconhecem as medidas de precaução-padrão, constata-se que apenas uma parte adota tais medidas de forma insuficiente ou não as adota. (NETO, et.al, 2021, p. 02).

O estudo de Neto et.al (2021), sobre o uso de EPIs por profissionais da enfermagem durante a pandemia da Covid-19, o qual teve por objetivo explorar o conhecimento e o uso de equipamentos de proteção individual por profissionais de enfermagem durante pandemia da Covid-19, desenvolvido em Unidades Básicas de Saúde do município de Picos, Piauí, Brasil. 
Na referida pesquisa enfermeiros relataram sobre os fatores pessoais de motivação para uso de EPIS, como era a feita a retirada dos EPIs, se eles reutilizavam os EPIs e sobre as medidas adotadas na instituição de trabalho para garantir a segurança dos profissionais. A conclusão da pesquisa evidenciou que os enfermeiros entrevistados apresentaram conhecimento insuficiente e inadequado para promover o uso correto dos EPIs, o que pode comprometer a integridade física e colocar em risco o paciente que recebe o cuidado não seguro. Sendo que os principais erros identificados referiram-se à sequência de paramentação e desparamentação, tempo de validade dos EPI, reutilização inadequada de materiais descartáveis e materiais utilizados para desinfecção. A pesquisa mostrou ainda escassez de recursos humanos para capacitação quanto ao conhecimento e uso adequado, bem como escassez de recursos materiais, que se agudizou durante o período pandêmico, apontando a necessidade de preparação dos profissionais para que os mesmos tenham um contato prévio com os EPI, a fim de assegurar o uso correto e consciente (NETO, et.al., 2011).
O Conselho federal de Enfermagem emitiu em 2020 uma cartilha de orientações sobre a colocação e retirada dos equipamentos de proteção individual (EPIs) no qual a indicação é que a utilização dos EPIs siga ordem abaixo apresentada, realizando a lavagem das mãos com água e sabão e higienização com solução alcoólica a 70% (COFEN, 2020).






Quadro 1 – Ordem colocação dos EPIS.
	Ordem
	Equipamento

	1º
	Avental ou capote

	2º
	Máscara cirúrgica

	3º
	Óculos ou protetor facial

	4º
	Luvas

	
	Sendo que no caso de procedimentos geradores de aerossóis:

	1º
	Avental ou capote

	2º
	Máscara de proteção respiratória

	3º
	Óculos ou protetor facial

	4º
	Gorro ou touca

	5º
	Luvas


Fonte: Adaptado de COFEN, 2020.

Quadro 2 – Ordem de retirada dos EPIS.
	Ordem
	Equipamento

	1º
	Luvas

	2º
	Avental ou capote

	3º
	Óculos ou protetor facial

	4º
	Máscara cirúrgica

	
	No caso de procedimentos geradores de aerossóis:

	1º
	Luvas

	2º
	Avental ou capote

	3º
	Gorro ou touca

	4º
	Óculos ou protetor facial

	5º
	Máscara de proteção respiratória


Fonte: Adaptado de COFEN, 2020.

A colocação e retiradas dos EPIs deve atentar as respectivas orientações apresentadas na quadro abaixo: 






Quadro 03 - Orientações aos enfermeiros para colocação dos EPIS.
	Equipa-mento 
	Passo 1
	Passo 2 
	Passo 3
	Passo 4
	Passo 5
	Passo 6
	Passo 7 

	1º - avental ou capote 
	Vestir o avental ou capote primeiramente pelas mangas, ajustando as amarras nas costas e cintura; 
	Certificar-se de que o tronco esteja totalmente coberto, bem como os braços
e os punhos.
	
	
	
	
	

	2º - Máscara cirúrgica
	Verifique se a máscara não está danificada.

	Utilize o clip nasal como referência para identificar
a parte superior.
	Coloque a máscara em seu rosto e prenda as alças
atrás da cabeça, mantendo-as paralelas (nunca
cruzadas).

	Aperte o clip nasal ou a borda rígida da máscara
para que ela se adapte ao formato do seu nariz,
visando minimizar espaços entre a face e a
máscara.
	Puxe a parte inferior da máscara para que ela
cubra sua boca e seu queixo.

	
	

	3º- Máscara de proteção respiratória
	Segurar o respirador com o clip
nasal próximo à ponta dos dedos
deixando as alças pendentes.
	Encaixar o respirador sob o queixo
	Posicionar uma das alças na
nuca e a outra na cabeça.

	Ajustar o clip nasal no nariz.
	
	
	

	4º Óculos de proteção ou protetor facial
	Apoie a viseira do protetor facial na testa e passe o
elástico pela parte superior da cabeça. No caso dos
óculos, coloque da forma usual.

	Os equipamentos devem ser de uso exclusivo para
cada profissional responsável pela assistência,
sendo necessária a higiene correta após o uso, caso
não possa ser descartado.
	Sugere-se a limpeza e desinfecção, de acordo com as
instruções de reprocessamento do fabricante

	
	
	
	

	5º - Gorro ou touca
	Colocar o gorro ou a touca na cabeça começando
pela testa, em direção à base da nuca.

	Adaptar na cabeça de modo confortável, cobrindo
todo o cabelo e as orelhas.

	Sempre que o gorro ou a touca aparentarem sinais
de umidade, devem ser substituídos por outro.
	
	
	
	

	6º - Luvas
	Calce as luvas e estenda-as até cobrir o punho do
avental de isolamento.

	Troque as luvas sempre que for necessário ou
quando for entrar em contato com outro paciente.

	Troque as luvas durante o contato com o paciente
se for mudar de um sítio corporal contaminado para
outro limpo, ou quando essa estiver danificada.

	Nunca toque desnecessariamente superfícies e
materiais (tais como telefones, maçanetas, portas) quando estiver com luvas


	Não lavar ou usar novamente o mesmo par de luvas.
As luvas não devem ser reutilizadas.
	O uso de luvas não substitui a higiene das mãos.
	Proceder à higiene das mãos imediatamente após a
retirada das luvas



Fonte: Adaptado de COFEN, 2020.
	






Quadro 04 - Orientações aos enfermeiros para retirada dos EPIS.
	ORIENTAÇÕES AOS ENFERMEIROS PARA RETIRADA DOS EPIS

	Equipamento 
	Passo 1
	Passo 2 
	Passo 3
	Passo 4
	Passo 5
	Passo 6
	Passo 7 

	1º - Luvas 
	Com as duas mãos enluvadas, segure a parte externa
de uma luva na parte superior do pulso.

	Retire esta primeira luva, afastando-se do corpo e do pulso até as pontas dos dedos, virando a luva de dentro para fora.

	Segure a luva que você acabou de remover em sua
mão enluvada.

	Com a mão sem luva, retire a segunda luva inserindo
os dedos dentro da luva na parte superior do pulso.
	Vire a segunda luva do avesso enquanto a inclina
para longe do corpo, deixando a primeira luva dentro da segunda.
	Descarte as luvas na lixeira. Não reutilize as luvas.

	Lave as mãos com água e sabão ou higienize com
solução alcoólica a 70%


	2º - Avental ou capote
	Abra as tiras e solte as amarras.

	Empurre pelo pescoço e pelos ombros, tocando
apenas a parte interna do avental/capote.

	Retire o avental/capote pelo avesso.
 
	Dobre ou enrole em uma trouxa e descarte em recipiente apropriado.

	Lave as mãos com água e sabão ou higienize com
Solução alcoólica a 70%.
	
	

	3º Gorro ou touca
	Para retirar a touca/gorro, puxe pela parte superior
central, sem tocar nos cabelos.

	Descarte a touca/gorro em recipiente apropriado.

	Lave as mãos com água e sabão ou higienize com solução alcoólica a 70%.
	
	
	
	

	4º Óculos ou protetor facial
	Remova pela lateral ou pelas
hastes, considerando que a parte
frontal está contaminada.

	A limpeza e a desinfecção devem
ser realizadas de acordo com as
instruções de reprocessamento
do fabricante.
	
	
	
	
	

	5º - Máscara cirúrgica
	Segure as alças inferiores e depois as alças ou
elástico superiores e remova-a.

	Descarte em uma lixeira.

	Lave as mãos com água e sabão ou higienize com
solução alcoólica a 70%.
	
	
	
	


Fonte: Adaptado de COFEN, 2020.

No que se refere às máscaras a cartilha menciona que não é recomendado o uso de mascarás de tecido, nem reutilização de máscaras descartáveis, as quais devem ser trocadas quando estiverem úmidas. 
	Sobre o modelo de máscara de proteção respiratória, ressalta-se que é indicado para uso em procedimentos que geram aerossóis, a qual deverá sempre estar apropriadamente ajustada à face. Sendo que deve-se ser realizada a verificação da vedação, por meio do teste de pressão positiva e negativo:

Verificação positiva da vedação:
• Expire profundamente. Uma pressão positiva dentro da máscara significa que não tem vazamento. 
• Se houver vazamento, ajuste a posição e/ou as alças de tensão. Teste novamente a vedação. 
• Repita os passos até que a máscara esteja vedando corretamente! Verificação negativa da vedação
 • Inspire profundamente. Se não houver vazamento, a pressão negativa fará o respirador agarrar-se no seu rosto.
 • O vazamento resultará em perda de pressão negativa na máscara devido à entrada de ar através de lacunas na vedação (COFEN, 2020, p. 07).

[bookmark: _heading=h.17dp8vu]2.5 A NORMA REGULAMENTADORA 32/2005 

De acordo com o conteúdo do site do ministério do Trabalho e Previdência (2020), as Normas Regulamentadoras (NR) consistem em obrigações, direitos e deveres a serem cumpridos por empregadores e trabalhadores com o objetivo de garantir trabalho seguro e sadio, prevenindo a ocorrência de doenças e acidentes de trabalho. São disposições complementares ao Capítulo V (Da Segurança e da Medicina do Trabalho) do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977. Sendo que as primeiras normas regulamentadoras foram publicadas pela Portaria MTb nº 3.214, de 8 de junho de 1978. As demais normas foram criadas ao longo do tempo, visando assegurar a prevenção da segurança e saúde de trabalhadores em serviços laborais e segmentos econômicos específicos. A elaboração e a revisão das normas regulamentadoras são realizadas adotando o sistema tripartite paritário, preconizado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), por meio de grupos e comissões compostas por representantes do governo, de empregadores e de trabalhadores (BRASIL, 2020).
A Norma Regulamentadora nº 32 (NR 32), aprovada no ano de 2005 por meio da Portaria nº 485, alterada pelas Portaria MTE n.º 939, de 18 de novembro de 2008; Portaria MTE n.º 1.748, de 30 de agosto de 2011; Portaria SEPRT n.º 915, de 30 de julho de 2019 e Portaria MTP n.º 806, de 13 de abril de 2022  versa sobre a segurança e saúde no trabalho em estabelecimentos de saúde, tendo por objetivo estabelecer diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral, bem como recuperação, assistência, pesquisa e ensino em saúde em qualquer nível de complexidade (BRASIL, 2022).
O conteúdo da NR 32 refere-se a Risco Biológico como probabilidade da exposição ocupacional a agentes biológicos: microrganismos, geneticamente modificados ou não; as culturas de células; os parasitas; as toxinas e os príons.
Os agentes biológicos são classificados na NR 32 em quatro classes, de acordo com o nível de risco, sendo:

Quadro 5 - Classificação agentes biológicos.
	Classe de risco 1
	Baixo risco individual para o trabalhador e para a coletividade, com baixa probabilidade de causar doença ao ser humano. 

	Classe de risco 2 
	Risco individual moderado para o trabalhador e com baixa probabilidade de disseminação para a coletividade. Podem causar doenças ao ser humano, para as quais existem meios eficazes de profilaxia ou tratamento. 

	Classe de risco 3 
	Risco individual elevado para o trabalhador e com probabilidade de disseminação para a coletividade. Podem causar doenças e infecções graves ao ser humano, para as quais nem sempre existem meios eficazes de profilaxia ou tratamento. 

	Classe de risco 4
	Risco individual elevado para o trabalhador e com probabilidade elevada de disseminação para a coletividade. Apresenta grande poder de transmissibilidade de um indivíduo a outro. Podem causar doenças graves ao ser humano, para as quais não existem meios eficazes de profilaxia ou tratamento. 


Fonte: (BRASIL, 2005, Anexo I).
As orientações trazidas por esta NR abrangem diretrizes em relação aos procedimentos de higienização, vestimentas, Equipamentos de Proteção Individual – EPI, além de capacitação dos trabalhadores que prestam serviços na área da Saúde. 
Em relação as medidas de proteção que devem ser adotadas pelos trabalhadores em saúde, destaca-se o que está previsto na NR 32 que todos trabalhadores com possibilidade de exposição a agentes biológicos devem utilizar vestimenta de trabalho adequada e em condições de conforto, atendendo as seguintes regulamentações:

32.2.4.6.1 A vestimenta deve ser fornecida sem ônus para o empregado. 
32.2.4.6.2 Os trabalhadores não devem deixar o local de trabalho com os equipamentos de proteção individual e as vestimentas utilizadas em suas atividades laborais. 32.2.4.6.3 O empregador deve providenciar locais apropriados para fornecimento de vestimentas limpas e para deposição das usadas. 
32.2.4.6.4 A higienização das vestimentas utilizadas nos centros cirúrgicos e obstétricos, serviços de tratamento intensivo, unidades de pacientes com doenças infecto-contagiosa e quando houver contato direto da vestimenta com material orgânico, deve ser de responsabilidade do empregador. 
32.2.4.7 Os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de forma que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição. (BRASIL, NR 32, 2022).


No que tange a capacitação destes profissionais, menciona-se na NR 32 que cabe ao empregador assegurar capacitação aos trabalhadores, antes do início das atividades e de forma continuada, devendo ser ministrada: a) sempre que ocorra uma mudança das condições de exposição dos trabalhadores aos agentes biológicos; b) durante a jornada de trabalho; c) por profissionais de saúde familiarizados com os riscos inerentes aos agentes biológicos. (BRASIL, NR 32, 2022).
Sobre a questão da vacinação dos trabalhadores em saúde a NR 32 prevê que: “sempre que houver vacinas eficazes contra outros agentes biológicos a que os trabalhadores estão, ou poderão estar, expostos, o empregador deve fornecê-las gratuitamente” (BRASIL, NR 32, 2022).





[bookmark: _Toc20739]3 MATERIAIS E MÉTODOS

Optou-se pelo desenvolvimento de uma pesquisa exploratória e bibliográfica. De acordo com Sousa, Oliveira e Alves (2021), a pesquisa bibliográfica é o primeiro passo da pesquisa científica, pela qual o pesquisador busca obras já publicadas relevantes para conhecer e analisar o tema problema da pesquisa a ser realizada, permitindo o conhecimento mais aprofundado do fenômeno em estudo, bem como, levantamento ou revisão de obras publicadas sobre a teoria que irá direcionar o trabalho científico o que necessita uma dedicação, estudo e análise pelo pesquisador que irá executar o trabalho científico e tem como objetivo reunir e analisar textos publicados, para apoiar o trabalho. 
A técnica de obtenção de informações foi desenvolvida por meio de consulta na legislação nacional de saúde vigente, bem como por meio de pesquisa em fontes na internet utilizando pesquisas em artigos científicos e vídeos sobre a Pandemia de Sars-cov-2 e a NR 32 e Segurança do trabalho em saúde. 



















4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com base nos artigos eleitos como fonte para a revisão bibliográfica desta pesquisa, apresenta-se abaixo as principais informações referentes aos artigos, enfatizando os resultados das pesquisas realizadas em relação a cada temática.

Quadro 6 - Artigos selecionados para revisão de literatura.

	Autor
	Título
	Ano
	Origem
	Resultados 

	ACIOLI, Deborah M. N.
	Impactos da pandemia de COVID-19 para a saúde de enfermeiros.
	2022
	 Revista Enfermagem UERJ,
	Vulnerabilidade profissional e, principalmente, à vulnerabilidade humana diante dos impactos da pandemia. Medo e a incerteza de adoecer ou contaminar familiares e amigos, além de ter que lidar com a perda de pacientes e familiares.
 Desgaste, as jornadas de trabalho prolongadas, os receios e as incertezas que eles tiveram que enfrentar. Necessidade de um acolhimento mais efetivo a esses profissionais por parte dos órgãos competentes e necessidade que a profissão seja reconhecida por sua importância, e as condições de trabalho sejam condizentes sua função.

	AIRES, Ruth.
	Hospital de campanha como solução emergencial para o atendimento hospitalar de pacientes infectados pela COVID19. 
	2020
	Revista da FAESF, Número especial COVID 19
	O hospital de campanha é um grande exemplo e uma medida para conter o déficit de leitos hospitalares do Brasil

	ANDRADE, Silmara N. [et.al]. 
	Urgência e emergência em tempos de COVID-19: uma revisão integrativa da literatura
	2021
	Revista Eletrônica Research, Society and Development
	Modificações ocorridas no âmbito dos serviços de saúde em urgência e emergência de modo que as estratégias diversas, dentro da atenção ao cliente, forneçam melhorias no atendimento ao usuário e evita a disseminação do vírus e colapso nos hospitais. Os departamentos de urgência e emergência precisam estar atentos para criar as estratégias e formas de atender o novo perfil que foi criado durante a pandemia.
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	Os dados revelaram que os profissionais de Enfermagem observados na pesquisa durante a pandemia da Covid-19, possuem conhecimento insuficiente e inadequado para promover o uso correto dos EPI, o que pode comprometer sua integridade física e colocar em risco o paciente que recebe o cuidado não seguro. Os principais erros mencionados pelos profissionais referem-se à sequência de paramentação e desparamentação, tempo de validade dos EPI, reutilização inadequada de materiais descartáveis e materiais utilizados para desinfecção. Outrora, também se notou escassez de recursos humanos para capacitação quanto ao conhecimento e uso adequado, bem como escassez previamente existente de recursos materiais, que se agudizou durante o período pandêmico. Não obstante, enfatiza-se a necessidade de preparar os profissionais para que os mesmos tenham um contato prévio com os EPI, a fim de assegurar o uso correto e consciente, tendo em vista a segurança de todos que compõem esse cenário.
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	Adesão inadequada à higiene de mãos e ao uso de EPI por parte dos trabalhadores. Profissionais não utilizaram vários dos EPI indispensáveis à manutenção da segurança na realização de suas práticas. Mesmo em ocasiões nas quais todos os EPI indicados se faziam presentes a adesão não foi satisfatória. Recomenda-se reforços nos programas de educação continuada e treinamento em serviço. 

	SANTOS, I. N.
	O risco biológico e a biossegurança em ambiente hospitalar em tempos de covid-19: uma reflexão.
	2021
	Revista HOLOS, nº 37
	Ressalta a importância das normas regulamentadoras para orientar gestores e profissionais quanto às medidas de proteção à saúde e segurança dos laboriosos. Constata-se que, questões como as situações insalubres de trabalho, o déficit e a desvalorização de profissionais, a escassez de materiais, e a baixa adesão aos protocolos e recomendações, são problemas antigos que podem ser corrigidos com mudanças nos processos de gestão, com vontade e comprometimento em tornar os ambientes adequados aos trabalhadores. Diante do cenário atual, torna-se primordial orientar corretamente todos os trabalhadores, para que eles estejam absolutamente conscientes das possibilidades e riscos, devendo a instituição, implementar medidas de proteção para COVID-19.


Fonte: Autor 2022.

Em complemento à análise dos artigos, foram analisados vídeos disponíveis no site Youtube extraindo relatos de profissionais de enfermagem sobre a pandemia de COVID-19 relacionados também ao uso dos EPIs. 
Com base nesses vídeos foi realizada análise de conteúdo. Para Campos (2004), a análise de conteúdo constitui-se em um conjunto de técnicas utilizadas na análise de dados qualitativos, o qual tem objetivo de buscar o sentido ou sentidos de um documento. Devendo seguir algumas fases: Fase de pré-exploração do material; seleção das unidades de análise inerentes para a pesquisa; processo de categorização e sub-categorização pela qual elegem-se grandes enunciados que abarcam um número variável de temas, segundo seu grau de intimidade ou proximidade, e que possam através de sua análise, exprimirem significados e elaborações importantes que atendam aos objetivos de estudo e criem novos conhecimentos. 
[bookmark: _heading=h.26in1rg]O vídeo “Coronavírus e a falta de EPIs: e agora Enfermagem?” utiliza o termo Caos para a falta de EPIs em meio a pandemia de Coronavírus dentro das instituições de saúde, falando sobre os itens que compõem os EPIS, estabelece um comparativo de como trabalhavam na China e no Brasil. Não tinha equipamento para todos e em algumas unidades durante a pandemia encontrava-se em falta. Algumas instituições chegaram a dizer que a N95 não seria disponibilizada para enfermeiros, estando exclusiva apenas para médicos, revelando uma discriminação em relação aos enfermeiros. O vídeo revela a importância do enfermeiro se valorizar e requerer a garantia do mínimo de subsídios para os profissionais de enfermagem atuarem, bem como os materiais básicos para atendimento da população. 
Santos (2021), relatou em usa pesquisa que a escassez de materiais foi um dos fatos que potencializaram o risco biológico e a biossegurança nos ambientes hospitalares em tempos de covid-19.
O segundo vídeo analisado intitulado “Salvador: O trabalho dos enfermeiros durante a pandemia, Linha de Frente” apresenta uma entrevista realizada pelo médico Dráuzio Varella a uma enfermeira que atuava na linha de frente, na UTI em um hospital no período de pandemia. Durante sua fala, a enfermeira cita que a prática profissional neste período abrangeu muitas responsabilidades, bem como mudanças no trabalho após a epidemia: aumento de volume de pacientes, dificuldades em prover diariamente o quantitativo dos funcionários, considerando que na hora da intercorrência precisa de um número mínimo de funcionários para que todos sejam atendidos, e estas intercorrências podem acontecer simultaneamente. Quando questionada sobre o perfil das pessoas que chegam a UTI relatou-se que perfil de pacientes era na faixa dos 30 aos 50 anos, normalmente isentos de comorbidades e complicações, fato que gerava muita insegurança em relação as novas infecções, pois não tinha como prever os pacientes que teriam evolução e complicações. Sobre os impactos da pandemia e do trabalho em saúde neste período, a enfermeira relatou que começou a perceber os demais enfermeiros com sobrecarga emocional, apresentando tristeza, em face da perda eventual de pacientes, do trabalho intenso, e inclusive sentimentos de frustação ao verem demais pessoas sem adotar medidas de prevenção, menosprezando a pandemia. Sobre as maiores dificuldades enfrentadas a enfermeira revelou que foi as complicações simultâneas de pacientes, momento que foi preciso realizar escolha de quem atenderiam primeiro. No final da entrevista a enfermeira conclui sobre a complexidade do trabalho do enfermeiro, considerando que é o corpo de enfermagem que dá o padrão de atendimento - realiza administração da medicação, acompanha o comportamento e a evolução, melhora ou piora do paciente, trabalho que muitas vezes passa despercebido pela população. 
A situação de sobrecarga emocional no profissionais de saúde durante a pandemia de COVID-19 Acioli (2022) mencionou em sua pesquisa sobre impactos da pandemia de COVID-19 para a saúde de enfermeiros, ressaltou a vulnerabilidade profissional e humana perpassada por esta categoria, e por isso enfatizou a importância da sociedade e dos governantes reconhecerem a importância desta profissão, de modo a garantir melhores condições de trabalho, o que inclui também melhoria na remuneração da classe. 
O terceiro vídeo analisado foi o Documentário “Saúde mental de quem atua na linha de frente de combate à pandemia” que aborda o drama vivido pelos profissionais durante a pandemia, no qual diversos profissionais de saúde fazem relatos sobre como viver a incerteza em tempos de Covid. O documentário mostra que para minimizar os danos que muitos profissionais sofreram, várias instituições e empresas desenvolvem iniciativas para cuidar do emocional e do psicológico das equipes. Sentimento de perda da esperança, ansiedade e insegurança sobre o tipo de evolução que cada paciente apresentaria representam alguns dos exemplos citados revelados pela experiência dos enfermeiros na pandemia. Não poder errar, estar sempre atento, alerta, aumento de carga de trabalho, incertezas, possibilidades de contaminação diária e dos familiares, procedimentos habituais de higiene rigorosa, saúde mental. Adoecimento, isolamento, amigos e familiares internados.  
Considerando a previsão na NR 32 de que todos os trabalhadores com possibilidade de exposição a agentes biológicos devem utilizar vestimenta de trabalho adequada e em condições de conforto, pode-se considerar que este item não foi integralmente atendido no período de pandemia, isto o relato de falta de EPIs adequadas para uso dos profissionais de enfermagem, não sendo suficientes para todos os profissionais de Saúde. 
Quanto ao Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR observou-se que este foi reavaliado devido a mudança nas condições de trabalho, sendo uma das questões de grande complexidade, inclusive quando se fala da organização de recursos humanos suficientes para atender a demanda de pacientes e suas urgências, bem como da necessidade de atender de forma rigorosa as medidas de prevenção e uso de EPIs. 
Em relação a capacitação, foi imprescindível aos profissionais de enfermagem, que não somente de forma teórica, pelas inúmeras formações na modalidade a distância que se evidenciaram na época de pandemia mas, através da própria prática profissional, durante as longas jornadas de trabalho e atendimento aos múltiplos plantões. 
Portanto, a partir da análise dos vídeos foi possível considerar que a pandemia do Coronavírus afetou de forma significativa os profissionais de saúde, principalmente os enfermeiros, que fizeram parte da linha de frente e foram os profissionais com maior tempo de interação com os pacientes infectados e os com complicações decorrentes da doença. 
Além disso, o problema com a falta de EPIs foi assinalado, causando impacto na vida dos enfermeiros, tanto fisiológico como psicológico, devido a exposição ao risco biológico de contaminação. 





















[bookmark: _heading=h.1y810tw]5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização desta pesquisa permitiu aprofundar conhecimentos teóricos em relação a NR32, observando a importância de sua aplicabilidade a rigor durante a pandemia de SARS-CoV-2 pelos profissionais de saúde, visto o alto risco biológico que pode ser reenquadrado na Classe de risco 4, o considerá-lo como risco individual elevado para o trabalhador e com probabilidade elevada de disseminação para a coletividade, bem como o grande poder de transmissibilidade, sendo causador de doenças graves ao ser humano, para as quais não existiam até a confecção da vacina,  meios eficazes de profilaxia ou tratamento
Um dos fatores também evidenciados na pesquisa foi em relação ao uso dos EPIs por profissionais de enfermagem durante a pandemia, pois a maioria dos estudos consultados revelam uso inadequado dos EPIs pelos profissionais de enfermagem, bem como escassez de EPIs para garantir a proteção dos enfermeiros ao risco biológico decorrente da pandemia. 
	A análise de conteúdo possibilitou identificar ainda que houve intensificação das regras emanadas pela NR32 por parte dos gestores em saúde, bem como do governo nacional em campanhas e formação dos profissionais de saúde visando a proteção destes frente a pandemia de Covid-19. 
[bookmark: _Toc22381]Pode-se concluir que a vacinação priorizada para os profissionais de saúde amenizou de forma significativa os impactos negativos sobre a vida dos enfermeiros, proporcionando maior segurança para a prática profissional. 
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